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O presente relatório tem por finalidade apresentar as atividades 

desenvolvidas pela Auditoria Interna da Câmara Municipal de 

E coporanga-E S . Conforme é amplamente conhecido, todo gestor 

público possui a obrigaçã o inerente ao seu cargo de prestar contas dos 

recursos sob sua administraçã o, seja durante o mandato ou no período 

em que exerceu a funçã o de Ordenador de Despesas. 

A prestaçã o de contas visa assegurar a transparê ncia e a 

responsabilidade na gestã o pública, além de servir como subsídio para 

a tomada de decisões relacionadas à  alocaçã o dos recursos. Busca, 

ainda, resguardar o patrimônio público e, sobretudo, manter os 

cidadã os devidamente informados, uma vez que sã o os principais 

usuários dos serviços e bens produzidos pela administraçã o pública, 

bem como os principais contribuintes para o seu funcionamento. 

 

 
 



 
 

 
 

 
 
 
 

  
   
 

 

 

 

     

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 

 
 
 
 

  
   
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

  

 
C ódigo Objeto/P onto de 

controle 

P rocessos 
Administrativos 

analisados 

 
Base legal 

 
Procedimento Universo do P ontode 

C ontrole 
Amostra 

S elecionada 

 
 

1.1.2 
Despesa  

realizaçã o sem 
prévio empenho 

 
R elatórios e 
almoxarifado 

 
Lei 4.320/1964, 

art. 60. 

 
V erificaçã o 

documental e 
ins e ã o. 

 
 

05 (proc) 

 
 

03 (proc) 

 

  
 

C ódigo Objeto/P onto de 
controle 

P rocessos 
Administrativos 

analisados 

 
Base legal 

 
Procedimento Universo do P ontode 

C ontrole 
Amostra 

S elecionada 

1.2.1 
R egistro por competê ncia  
despesas previdenciárias 

patronais 
R elatórios 

C F/88, art. 40. LR F , art. 69. 
Lei 9.717/1998, art. 1º . Lei 

8.212/1991. Lei Local Regime 
de competê ncia 

Verificaçã o documental 12 (meses) 4 (meses) 

1.2.2 
P agamento das obrigações 

previdenciárias - parte 
patronal 

R elatórios 

C F /88, art. 40. LR F , art. 69. 
Lei 9.717/1998, art. 1º . Lei 

8.212/1991. Lei Local 
R egime de competê ncia 

V erificaçã o documental 12 (meses) 5 (meses) 

1.2.3 
R egistro por competê ncia 
 multas e juros por atraso 

de pagamento 
R elatórios 

C F /88, art. 40. LR F , art. 69. 
Lei 9.717/1998, art. 1º . Lei 

8.212/1991. Lei Local 
R egime de competê ncia 

NÃO HOUV E  NÃO HOUV E  NÃO HOUV E  

1.2.4 
R etençã o/R epasse das 

contribuições 
previdenciárias - parte 

servidor 
R elatórios 

C F /88, art. 40. LR F , art. 69. 
Lei 9.717/1998, art. 1º . Lei 

8.212/1991. Lei Local 
R egime de competê ncia 

V erificaçã o documental 12 (meses) 4 (meses) 

 



 
 

 
 

 
 
 
 

  
   
 

  

Código 
Objeto/Ponto de 

controle 

Processos 
Administrativos 
analisados  Base legal Procedimento 

Universo do Pontode 
Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.3.1 

Bens em estoque, móveis, 
imóveis e intangíveis  

registro contábil 
compatibilidade com 

inventário. 

R elatórios e 
almoxarifado 

Lei 4.320/1964, arts. 94 
a 96, NBC TS P  4, 7 a 
10, IN TC  36, Anexo 

único, item 7, 8, 9, 15, 
16 e 18 

V erificaçã o documental 
e inspeçã o. 12 (meses) 6 (meses) 

1.3.3 
Disponibilidades 

financeiras  depósito e 
aplicaçã o em instituições 

financeiras oficiais. 
C onsulta bancária 

LC  101/2000, art. 43 
c/c §  3º , do artigo 164 

da C R F B/88. 
V erificaçã o documental 

02 (Instituições 
F inanceiras) 

02 (Instituições 
F inanceiras) 

1.3.4 

Disponibilidades 
financeiras  depósito e 

aplicaçã o de confirmaçã o 
externa. 

Demonstrativos Lei 4.320/1964, arts. 94 
a 96. V erificaçã o documental 12 (meses) 

04 
 

 (meses) 

 

  

Código Objeto/Ponto de 
controle 

Processos 
Administrativos 
analisados 

Base legal Procedimento Universo do Pontode 
Controle 

Amostra 
Selecionada 

1.4.7 Despesas com pessoal  
limite F olha LC  101/2000, arts.19 e 

20. V erificaçã o documental. 12 (meses) 03 (meses) 

1.4.10 
Despesas com pessoal  

limite prudencial  
vedações 

F olha LC  101/2000, art. 22, 
parágrafo único. V erificaçã o documental. 12 (meses) 04 (meses) 

1.4.11 

Despesas com pessoal  
extrapolaçã o do limite  

providê ncias / medidas de 
contençã o 

F olha 
LC  101/2000, art. 23 

c/c C R F B/88, art. 169, 
§ §  3º  e 4º . 

V erificaçã o documental. 12 (meses) 03 (meses) 

1.4.13 
P oder Legislativo 

Municipal  despesa com 
folha de pagamento 

F olha C R F B/88, art. 29-A, §  
1º . V erificaçã o documental. 12 (meses) 04 (meses) 

1.4.17 
Despesas com pessoal  

subsídio dos vereadores  
fixaçã o 

F olha C R F B/88, art. 29, inciso 
V I. V erificaçã o documental. 12 (meses) 03 (meses) 

1.4.18 
Despesas com pessoal  

subsídio dos vereadores  
pagamento 

F olha C R F B/88, art. 29, 
inciso V I. 

V erificaçã o 
documental. 12 (meses) 04 (meses) 

1.4.19 Despesas com pessoal  
pagamentos vereadores F olha C R F B/88, art. 29, 

inciso V II. 
V erificaçã o 

documental. 12 (meses) 04 
 (meses) 

1.4.20 P oder Legislativo 
Municipal  despesa total R elatórios C R F B/88, art. 29-A. V erificaçã o 

documental. 12 (meses) 04 (meses) 

 
  

 

C ódigo Objeto/P onto de 
controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento Universo do P ontode 

C ontrole 
Amostra 

S elecionada 

1.5.1 
Documentos integrantes 

da P C A  compatibilidade 
com o normativo do TC E  P C A 

IN reguladora da 
remessa de 

prestaçã o de contas. 
V erificaçã o 
documental. 

01 01 



 
 

 
 

 
 
 
 

  
   
 

  

 

 

 

 

  

 

C ódigo Objeto/P onto de 
controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento Universo do P ontode 

C ontrole 
Amostra 

S elecionada 

2.2.13 
C réditos adicionais  

autorizaçã o legislativa para 
abertura E xercício 

C R F B/88, 
art. 167, inciso V , 

c/c art. 43 da 
Lei nº  4.320/64. 

V erificaçã o 
documental. 

12 (meses) 12 (meses) 

2.2.29 Déficit orçamentário  
medidas de contençã o E xercício 

LC  101/2000,  
art. 9º . 

V erificaçã o 
documental. 

12 (meses) 12 (meses) 

2.2.31 Despesa  liquidaçã o Licitaçã o, Dispensa e 
Inexigibilidade 

Lei 4.320/1964,  
art. 63. V erificaçã o 

documental. 
06 (processos) 03 (processos) 

2.2.32 P agamento de despesas 
sem liquidaçã o regular Licitaçã o, Dispensa e 

Inexigibilidade 
Lei 4.320/1964, art. 62. V erificaçã o 

documental. 
06 (processos) 03 (processos) 

C ódigo Objeto/P onto de 
controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 
Base legal Procedimento Universo do P ontode 

C ontrole 
Amostra 

S elecionada 

2.6.6 Dispensa e inexigibilidade 
de licitaçã o. C ontratações 

Lei 14.133/2021, 
arts. 24, 25 e 26 

V erificaçã o 
documental. 

06 (processos) 03 (processos) 
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